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DEPUTADOS 

FEDERAIS DO 

MARANHÃO 

Servidores federais, estadu-
ais, municipais e também empre-
gados públicos estão mobilizados 
deste sexta-feira, 1o de maio, 
quando o presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre, anunciou que 
colocaria em pauta no sábado, 2, 
substitutivo ao PLP 149/19 e 
PLC 39/20 impondo critérios pa-
ra liberar recursos em auxílio a 
estados e municípios no combate 
a pandemia da Covid-19. No Se-
nado a proposta sofreu um revés 
e colocou servidores públicos na 
mira. Como moeda de troca, o 
artigo 8o foi incluído promoven-
do congelamento salarial, de pro-
gressões, promoções, concursos e 
outros direitos assegurados a ser-
vidores até dezembro de 2021. 
Foram excluídos do texto servi-
dores da área da saúde e seguran-
ça pública que estejam atuando 
diretamente no combate ao novo 
coronavírus, além também de 
militares. 

No entanto, milhões de tra-
balhadores que enfrentam o desa-

Câmara não pode impor mais 
de 5 anos de salários congelados 

fio de continuar o trabalho em 
home office e outros que não atu-
am diretamente no combate à 
Covid-19, mas estão em campo 
correm o risco de amargar mais 
de 5 anos de salários congelados. 
Isso porque a maioria dos servi-
dores do Executivo já está há 
mais de 3 anos sem reajustes. 
Além disso, desde março a cate-
goria teve redução na remunera-
ção graças ao aumento em alí-
quotas com impacto de até 22% 
imposto pela reforma da Previ-
dência. 

Depois de ser aprovada no 
Senado por quase todos que vo-
taram a matéria, o texto do PLC 
39/20 chegou à Câmara dos De-
putados onde pode ser votado a 
qualquer momento. Mobilizados, 
servidores têm usado as redes 
sociais, emails e até mesmo tele-
fone para pressionar parlamenta-
res. Desde ontem a categoria deu 
início ao trabalho de pressão jun-
to aos deputados. 

Condsef/Fenadsef 
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STF decide que Covid-19 é doença ocupacional 
e Bolsonaro sofre mais uma derrota  

A Covid-19, doença pro-
vocada pelo novo coronaví-
rus, pode ser considerada do-
ença ocupacional, decidiram 
ministros do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) na quarta-
feira (29), ao analisar a Medi-
da Provisória (MP) nº 927 – 
editada por Jair Bolsonaro. 

Os ministros julgaram 
como ilegal o artigo 29 da 
medida, que estabelecia que 
os casos de contaminação pe-
lo novo coronavírus não seri-
am “considerados ocupacio-
nais, exceto mediante com-
provação do nexo causal”. 

Por unanimidade, o STF 
reiterou, de forma liminar, 
que a pandemia expõe diaria-
mente trabalhadores da saúde 
e de outros serviços essenci-
ais, como de supermercados, 
farmácias, além de motoboys, 
ao risco de contaminação. 

A decisão chamou a 
atenção de representantes dos 
trabalhadores, que viram a 
suspensão como um ato im-
portante no contexto de pan-
demia. 

Para Madalena Margari-
da da Silva, secretária da Saú-
de do Trabalhador da CUT, a 
decisão do STF é uma vitória 
porque retira das costas do 
trabalhador a responsabilidade 
de ter que provar que a doen-
ça foi adquirida no local de 
trabalho ou por conta dele. O 
simples fato de o trabalhador 
ter de se deslocar de sua casa 
para o trabalho, em tempos de 
isolamento social, já represen-
ta risco de infecção. 

“A decisão do STF é cor-
reta porque protege os trabalha-
dores. Ficará muito mais fácil 
para requerer direitos e benefí-
cios previdenciários justos”, 
afirma a dirigente. 

Ela ainda cita que se o 
trabalhador vier a morrer por 
causa da Covid-19, a família 
recebe 100% de salário como 
pensão. “Se não fosse compro-
vado o nexo causal, seria en-
quadrado em outros benefícios 
que partiriam de 60% do salá-
rio. Seria uma perda”. 

Na decisão liminar, os mi-
nistros também suspenderam o 
artigo 31 da norma que limitava 
a atuação dos auditores-fiscais 
do Trabalho. Por outro lado, a 
Suprema Corte manteve os de-
mais artigos da MP 927 que 
alteram e suspendem direitos 
trabalhistas – como férias e 
banco de horas – durante o pe-
ríodo de calamidade pública 
decretado por causa da pande-
mia. 

A MP 927, editada sob o 
pretexto de garantir os empre-
gos durante a pandemia do no-
vo coronavírus, dispõe sobre 
uma série de medidas trabalhis-
tas que poderão ser adotadas 
pelos empregadores, muito 
além da redução dos slários e 
jornadas e suspensão dos con-
tratos de trabalho, os itens mais 
conhecidos da medida. 

A medida prevê que empre-
gado e empregador poderão cele-
brar acordo individual escrito, a 
fim de garantir a permanência do 
vínculo empregatício, que terá 
preponderância sobre os demais 

instrumentos normativos, legais 
e negociais, respeitados os li-
mites estabelecidos na Consti-
tuição Federal. 

Além disso, permite, pa-
ra enfrentamento dos efeitos 
econômicos decorrentes do 
estado de calamidade pública, 
a adoção pelos empregadores, 
dentre outras, as seguintes 
medidas: o teletrabalho; a an-
tecipação de férias individu-
ais; a concessão de férias co-
letivas; o aproveitamento e a 
antecipação de feriados; o 
banco de horas; a suspensão 
de exigências administrativas 
em segurança e saúde no tra-
balho; o direcionamento do 
trabalhador para qualificação 
(com suspensão do contrato 
de trabalho pelo prazo de até 
quatro meses); e o diferimen-
to do recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Ser-
viço - FGTS. 

O texto analisado pelo 
STF estabelecia que os casos 
de contaminação pelo corona-
vírus (Covid-19) não seriam 
considerados ocupacionais, 
exceto mediante comprovação 
do nexo causal. 

A MP permite também a 
prorrogação de acordos e con-
venções coletivos vencidos ou 
vincendos, no prazo de cento e 
oitenta dias, contado da data de 
entrada em vigor da Medida 
Provisória. Estabelece que Au-
ditores Fiscais do Trabalho do 
Ministério da Economia atua-
rão de maneira orientadora. 

Com informações da RBA e 
da Agência STF 


